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CONSTITUCIONAL  —  LEI  MUNICIPAL  —  DESPESA  COM 
PESSOAL ANTERIOR AOS ÚLTIMOS 180 (CENTO E OITENTA) 
DIAS  DO FINAL DO MANDATO— SERVIDORES  PÚBLICOS  — 
PROCEDÊNCIA DO PEDIDO.

— É inconstitucional a Lei Municipal que instituiu o 14º salário para servidores   
municipais, quando verificado que a norma foi proposta e promulgada em período 
vedado pela  Lei  Complementar nº  101,  de  2000 (Lei  de  Responsabilidade Fiscal). 
Segundo  estabelece  o  art.  170,  parágrafo  único,  da  Constituição  do  Estado,  o 
Município, na elaboração de suas Leis, deve observar norma geral respectiva, federal 
ou  estadual.  Representação  julgada  procedente. (TJMG;  Proc.  5090445-
30.2009.8.13.0000;  João  Monlevade;  Corte  Superio;  Rel.  Des.  Almeida  Melo;  Julg. 
26/01/2011; DJEMG 15/04/2011)

VISTOS, RELATADOS  E  DISCUTIDOS  os  presentes  autos  acima 
identificados.

ACORDA  o  Plenário  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  à 
unanimidade, em declarar a inconstitucionalidade material  da Lei nº 325/2012 do Município 
de Cacimba de Areia, nos termos do voto do relator.

RELATÓRIO

Trata-se  Ação  Direta  de  Inconstitucionalidade  com  pedido  de  medida 
cautelar proposta por Orisman Ferreira da Nóbrega – Prefeito do Município de Cacimba de Areia 
contra a Lei Municipal nº 325/2012, de iniciativa do Poder Executivo (prefeito da gestão anterior), 
que “autoriza a concessão de adicional de insalubridade aos médicos e enfermeiros auxiliares de  
serviços gerais, garis e coveiro e dá outras providências.”(sic)

O autor  aponta vício de inconstitucionalidade material,  uma vez que a 
norma impugnada – Lei nº 325/2012 aumentou despesa de pessoal em período vedado, notadamente 
no período de 180 (cento e oitenta) dias do final do mandato do antigo prefeito, contrariando assim 
o disposto no art.173 da Constituição do Estado da Paraíba.

A Procuradoria-Geral do Estado ofereceu informações às fls.80/86, alegando 
que  que  o  diploma  normativo  ora  em  discussão “tem  como  escopo  a  efetivação  prática  de  
princípios  constitucionais  diretamente  vinculados  à  dignidade  da  pessoa  humana,  impõe-se  a  



improcedência do presente pleito.” Por fim, requer a improcedência do pedido.

O Município de Cacimba de Areia, na pessoa do seu Prefeito não apresentou 
resposta, conforme certidão de fl.87.

A Câmara Municipal do Município de Cacimba de Areia apresentou resposta 
à fls.88/89.

Por ocasião do parecer ministerial encartado às fls.88/92, o  parquet pediu  a 
declaração de inconstitucionalidade da lei.

É o relatório. 

VOTO

Afirma o requerente, que a norma parâmetro (art.173 da CE) impõe limites 
de  despesa  com  pessoal  nos  termos  da  Lei  Complementar  Federal,  qual  seja  esta,  a  Lei 
Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal). Dentre estes limites, encontra-se o do 
parágrafo único art.21 da mencionada norma,  que proíbe  “o aumento da despesa com pessoal 
expedido nos cento e oitenta dias anteriores ao final do mandato do titular do respectivo Poder”  
(…).

Reza o art.173 da Constituição do Estado da Paraíba:

Art. 173. A despesa com pessoal ativo e inativo do Estado e dos Municípios não poderá 
exceder os limites estabelecidos em lei complementar federal.

Complementando  a  norma  constitucional  acima  delineada,  o  parágrafo 
único do art.21 da Lei de Responsabilidade Fiscal dispõe:

Art.21 (…)

Parágrafo  único.  Também  é  nulo  de  pleno  direito  o  ato  de  que  resulte  aumento  da 
despesa com pessoal expedido nos cento e oitenta dias anteriores ao final do mandato do  
titular do respectivo Poder ou órgão referido no art. 20.

Por sua vez, o art. 1º da Lei Municipal nº 325/2012 de 07 de novembo de 
2012 dispôs:

Art.1º.  “Fica  o  Poder  Executivo  Municipal  autorizado  a  conceder  adicional  de  
insalubridade  aos  Médicos,  Enfermeiros,  Odontólogos,  Técnicos  em  Enfermagem,  
Auxiliares de Serviços, Garis e Coveiro do Município de Cacimba de Areia no percentual  
de 20% (vinte por cento), calculados sob o salário-base de cada servidor.

Com  efeito,  a  Constituição  Estadual  determina  que  a  despesa  com  os 
servidores ativos e inativos do Estado deverão obedecer os limites impostos pela Lei Complementar 
101/2000.  Ora,  impondo  a  referida  lei  uma  limitação  de  ordem  temporal,  consistente  na 
impossibilidade da edição de qualquer lei conceder aumento aos servidores até cento e oitenta dias 
anteriores ao final do mandato do titular do respectivo Poder. Dessa forma, verifica-se não haver 
dúvida quanto a inconstitucionalidade da norma ora impugnada.

A respeito do tema, a jurisprudência assim vem se manifestando:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL. CRIAÇÃO DO 
14º SALÁRIO PARA SERVIDORES DO MAGISTÉRIO PÚBLICO MUNICIPAL NOS 
180 DIAS ANTERIORES AO TÉRMINO DO MANDATO DO PREFEITO MUNICIPAL. 



DESCABIMENTO.  CE,  ART.  170,  PARÁGRAFO  ÚNICO.  LEI  DE 
RESPONSABILIDADE FISCAL. É inconstitucional a Lei Municipal que instituiu o 14º 
salário para servidores  municipais,  quando verificado que a norma foi  proposta e 
promulgada  em período  vedado  pela  Lei  Complementar nº  101,  de  2000  (Lei  de 
Responsabilidade  Fiscal).  Segundo  estabelece  o  art.  170,  parágrafo  único,  da 
Constituição  do  Estado,  o  Município,  na  elaboração  de  suas  Leis,  deve  observar 
norma  geral  respectiva,  federal  ou  estadual.  Representação  julgada  procedente. 
(TJMG;  Proc.  5090445-30.2009.8.13.0000;  João  Monlevade;  Corte  Superio;  Rel.  Des. 
Almeida Melo; Julg. 26/01/2011; DJEMG 15/04/2011)

AÇÃO  DIRETA  DE  INCONSTITUCIONALIDADE.  APRECIAÇÃO  DE  MEDIDA 
CAUTELAR.  PRESENTES  OS  REQUISITOS  AUTORIZADORES.  LIMINAR 
DEFERIDA. 1. Em matéria de relevância do direito alegado, o parágrafo único do art. 
21  da  Lei  de  responsabilidade  fiscal  (Lei  Complementar  federal  nº  101/2000) 
prevê:"também é nulo de pleno direito o ato de que resulte aumento da despesa com 
pessoal expedido nos cento e oitenta dias anteriores ao final do mandato do titular do 
respectivo poder ou órgão referido no art. 20. 3. O outro requisito para concessão de 
medida de cautela, o periculum in mora, decorre exatamente do desequilíbrio financeiro 
provocado  pela  Lei  questionada,  elevando  as  despesas  com  pessoal  da  educação  do 
município para 105,04% das receitas do fundeb. 4. Deferido pedido de liminar para sustar, 
desde agora (ex  nunc),  os  efeitos  da Lei  nº  206/2008, do município de são Raimundo 
nonato, devendo a parte dispositiva desta decisão ser publicada no diário da justiça, ex vi 
do art. 11 da Lei nº 9.868/99. (TJPI; MC 2009.0001.005022-5; Tribunal Pleno; Rel. Des. 
Erivan José da Silva Lopes; DJPI 04/03/2010; Pág. 9)

Ante  o  exposto,  voto  pela  PROCEDÊNCIA  INTEGRAL  da  ADI, 
declarando a INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL DA LEI MUNICIPAL Nº 352/2012 
DE 07 DE NOVEMBRO DE 2012, ADVINDA DO MUNICÍPIO DE CACIMBA DE AREIA.

É como voto.

Presidiu  a  sessão,  com  voto,  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador 
Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque  –  Presidente.  Relator:  Excelentíssimo  Senhor 
Desembargador  Saulo  Henriques  de  Sá  e  Benevides. Participaram  ainda  do  julgamento  os 
Excelentíssimos Senhores Desembargadores Joás de Brito Pereira Filho, Arnóbio Alves Teodósio 
(Corregedor-Geral), Romero Marcelo da Fonseca Oliveira, João Benedito da Silva, João Alves da 
Silva, Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho, Maria das Graças Morais Guedes, Leandro dos 
Santos,  José Aurélio  da  Cruz,  Luiz  Sílvio  Ramalho Júnior  e  Márcio  Murilo  da  Cunha Ramos. 
Impedidos  os  Exmos.  Srs.  Onaldo  Queiroga (Juiz  convocado para  substituir  a  Desembargadora 
Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira) João Batista Barbosa (Juiz convocado para 
substituir  o  Desembargador  Carlos  Martins  Beltrão  Filho),  Miguel  de  Brito  Lyra  Filho  (Juiz 
convocado para substituir o Desembagador Oswaldo Trigueiro do Valle Filho) e Ricardo Vital de 
Almeida  (Juiz  convocado  para  substituir  a  Desembargadora  Maria  de  Fátima  Morais  Bezerra 
Cavalcanti). Ausentes, justificadamente, os Exmos. Srs. Desembargadores José Ricardo Porto (Vice-
Presidente) e Abraham Lincoln da Cunha Ramos.

Presente  à  sessão  a  Excelentíssima  Senhora  Doutora  Jacilene  Nicolau 
Faustinho Gomes, Procuradora de Justiça, em substituição ao Exmo. Sr. Dr. Bertrand de Araújo 
Asfora, Procurador-Geral de Justiça do Estado da Paraíba.

João Pessoa, 07 de outubro de 2015

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
                       Relator  
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RELATÓRIO
Trata-se  Ação  Direta  de  Inconstitucionalidade  com  pedido  de  medida 

cautelar proposta por Orisman Ferreira da Nóbrega – Prefeito do Município de Cacimba de Areia 
contra a Lei Municipal nº 325/2012, de iniciativa do Poder Executivo (prefeito da gestão anterior), 
que “autoriza a concessão de adicional de insalubridade aos médicos e enfermeiros auxiliares de  
serviços gerais, garis e coveiro e dá outras providências.”(sic)

O autor  aponta vício de inconstitucionalidade material,  uma vez que a 
norma impugnada – Lei nº 325/2012 aumentou despesa de pessoal em período vedado, notadamente 
no período de 180 (cento e oitenta) dias do final do mandato do antigo prefeito, contrariando assim 
o disposto no art.173 da Constituição do Estado da Paraíba.

A Procuradoria-Geral do Estado ofereceu informações às fls.80/86, alegando 
que  que  o  diploma  normativo  ora  em  discussão “tem  como  escopo  a  efetivação  prática  de  
princípios  constitucionais  diretamente  vinculados  à  dignidade  da  pessoa  humana,  impõe-se  a  
improcedência do presente pleito.” Por fim, requer a improcedência do pedido.

O Município de Cacimba de Areia, na pessoa do seu Prefeito não apresentou 
resposta, conforme certidão de fl.87.

A Câmara Municipal do Município de Cacimba de Areia apresentou resposta 
à fls.88/89.

Por ocasião do parecer ministerial encartado às fls.88/92, o  parquet  insistiu 
nas razões esposadas na peça vestibular, pleiteando a declaração de inconstitucionalidade da lei.

É o relatório. 

Peço dia para julgamento nos termos do art.204, do Regimento Interno 
do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba. Determino ainda, a distribuição de cópias do 



presente relatório aos demais membros da Corte Plenária deste Tribunal.

João Pessoa, 27 de maio de 2015.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
                         Relator
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